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§ 2º - Para a regência de aulas de LIBRAS e classe de aluno 
com surdocegueira os professores deverão comprovar formação 
nos termos da Portaria SME nº 5.707/11.

Art. 15 - Nas EMEBSs, a escolha/ atribuição das classes 
formadas em função de alunos com surdocegueira e das aulas 
de LIBRAS, ocorrerão conforme seguem:

I - classes de alunos com surdocegueira na Etapa, Fase e 
Momento referente à sua área de docência;

II - aulas de LIBRAS, pelos Professores do Ensino Funda-
mental II e Médio, quando estiverem esgotadas todas as pos-
sibilidades de composição/ complementação da sua Jornada de 
Trabalho/ Opção, com aulas de sua titularidade.

Art.16 - Os Diretores das EMEBSs deverão proceder na 
primeira quinzena de dezembro, inscrição dos professores lo-
tados e em exercício na UE, interessados em ministrar aulas de 
LIBRAS e que comprovarem a formação específica.

§ 1º - Os inscritos serão classificados considerando a for-
mação apresentada observada a ordem estabelecida no artigo 
8º da Portaria SME nº 5.707/11.

§ 2º - Para fins de desempate, será utilizada a pontuação 
expressa na Ficha de Pontuação, na seguinte conformidade:

a) os pontos da coluna 1 para os professores lotados na 
UE;

b) os pontos da coluna 2 para os professores lotados em 
outra UE e em exercício na EMEBS.

§ 3º - A classificação dos inscritos será divulgada, para 
ciência dos envolvidos, ao término do período de inscrição.

§ 4º - A atribuição das aulas de LIBRAS será realizada em 
Etapa Específica na sequência estabelecida no Anexo II desta 
Portaria.

Art. 17 - Respeitada a classificação, os participantes do 
programa de formação continuada de professores alfabetizado-
res PNAIC – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
escolherão preferencialmente classes do Ciclo de Alfabetização.

Art. 18 - A escolha/atribuição das aulas remanescentes do 
ingresso do professor na Jornada Básica - JB, pelos Professores 
de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, será efetivada 
conforme estabelecido na 4ª Etapa do Anexo I e 5ª Etapa do 
Anexo V, conforme o caso.

§ 1º - O horário das aulas mencionadas no caput deste arti-
go será estabelecido pela Direção da Escola, ouvidos os interes-
sados, e em consonância com seu Projeto Político-Pedagógico.

§2º - Na inexistência de professores interessados na re-
gência, as aulas serão atribuídas aos professores ocupantes de 
vaga no módulo sem regência do turno das aulas.

§ 3º - Na hipótese de afastamento do professor em JB, 
serão consideradas para fins de atribuição as 25 horas-aula 
de regência.

Art. 19 – A escolha/ atribuição dos tempos destinados à 
orientação de Projetos, constantes nos artigos 7º e 8º da Por-
taria SME nº 5.930/13, ministrados em docência compartilhada, 
será efetivada de acordo com a sequência estabelecida na 3ª 
Etapa do Anexo I, 6ª Etapa do Anexo II, e 4ª Etapa do Anexo V, 
conforme o caso e na seguinte conformidade:

I – As horas-aula do 4º e 5º ano do Ensino Fundamental: 
aos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e/
ou aos Professores de Ensino Fundamental II e Médio, a título 
de JOP ou JEX;

II – As hora-aula do 6º ano do Ensino Fundamental: aos 
Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, a 
título de JOP ou JEX.

§1º - Para a escolha/ atribuição referida no caput deste 
artigo, os professores serão classificados em listagem única, em 
ordem decrescente de pontuação, conforme pontos da coluna 1 
da Ficha de Pontuação.

§2º - Será facultada a participação dos professores com 
Jornada de Trabalho/Opção completa.

§3º - A escolha/atribuição de tempos de projetos está con-
dicionada a prévia escolha/atribuição de classe/aulas ou vaga 
no módulo sem regência.

§4º - Na inexistência de professores interessados na regên-
cia, respeitado o turno de trabalho, as aulas serão atribuídas 
aos professores com Jornada de Trabalho incompleta e, na au-
sência deste, aos ocupantes de vaga no módulo sem regência.

§5º - Os professores poderão desistir das horas-aula de 
tempos destinados à orientação de projetos nas seguintes 
casos:

a) atribuição de regência de classe/aula para composição 
ou complementação da JOP, de classe/aulas de sua área de do-
cência/ titularidade nos termos da Portaria que estabelece crité-
rios para atribuição de classes/ aulas no decorrer do ano letivo;

b) ingresso na Jornada Especial Integral – JEIF, desde que 
comprovada incompatibilidade de horários e/ou que tenha 
ultrapassado os limites previstos em lei;

c) nomeação/designação para outro cargo/função do Ma-
gistério Municipal;

§6º - As vagas no módulo sem regência não serão dispo-
nibilizadas na hipótese de atribuição de tempos destinados a 
orientação de projetos/ docência compartilhada, em número 
inferior a 24 ou 25 horas-aula.

Art. 20 – Escolha/ atribuição das aulas dos “Territórios 
do Saber” do Programa “São Paulo Integral”, constantes nos 
artigos 8º e 9º da Portaria SME nº 7.464/15, será efetivada con-
forme sequência estabelecida na 3ª Etapa do Anexo V.

§ 1º - As aulas mencionadas no caput deste artigo poderão 
ser atribuídas para compor a Jornada de Trabalho/ Opção ou 
JEX, nos limites estabelecidos na Portaria SME nº 7.464/15.

§ 2º - Para fins de composição de JOP e ou título de JEX, os 
professores designados para as funções de POSL e POIE, terão 
prioridade na escolha/atribuição de 01 (uma) aula de cada 
classe do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental participantes 
do Programa.

§3º - A escolha/atribuição das aulas dos “Territórios do 
Saber” está condicionada a prévia escolha/atribuição de classe/
aulas ou vaga no módulo sem regência.

§4º - Os professores envolvidos serão classificados em 
listagem única, em ordem decrescente de pontuação, conforme 
pontos da Ficha de Pontuação, utilizando a coluna 1 para os 
lotados na UE e coluna 2 para os não lotados na UE.

§5º - Será facultada a participação dos professores com 
Jornada de Trabalho/Opção completa.

§6º - Aos professores ocupantes de vaga no módulo sem 
regência as aulas de “Território do Saber” somente poderão 
ser atribuídas a título de JEX, desde que, cumpridas em horário 
diverso daquele destinado à sua jornada regular de trabalho.

§7º - Na inexistência de professores interessados na regên-
cia, as aulas serão atribuídas aos professores com Jornada de 
Trabalho incompleta, respeitado o turno de trabalho.

Art. 21 – O Diretor de Escola deverá oferecer, até o último 
dia útil do mês de fevereiro, aos professores efetivos e lotados 
na UE, que estiverem exercendo a regência ou em vaga no mó-
dulo sem regência, respeitada a escala inicial, as classes/blocos/ 
aulas que vierem a ser:

I – Criadas ou consideradas vagas;
II – Vagas em virtude de afastamentos para o exercício fora 

do âmbito de SME.
§ 1º - A cada professor será permitida apenas uma nova 

escolha e na seguinte conformidade:
a) quando o turno da classe oferecida for diferente do 

turno original;
b) quando o turno das aulas oferecidas for diferente do 

turno original, mantido o número de aulas anteriormente es-
colhida/ atribuída.

§ 2º - A mudança de turnos e de classes/aulas prevista 
neste artigo deverá ser lavrada em livro próprio, e digitada no 
Sistema Informatizado EOL.

Art. 22 - As classes/ aulas remanescentes da escolha efetu-
ada nos termos do artigo anterior serão escolhidas/ atribuídas 

c) aulas dos “Territórios do Saber” do Programa “São Paulo 
Integral”;

d) aulas de LIBRAS, para os docentes lotados e/ou em exer-
cício nas EMEBSs, aos que detiverem habilitação nos termos do 
art. 8º da Portaria SME nº 5.707/11.

§ 3º - Na impossibilidade de composição da JEIF, nos ter-
mos do caput deste artigo, em decorrência da Matriz Curricular 
conjugada com a inexistência de aulas na Unidade de Lotação/
Exercício, os professores deverão cumprir 01 (uma) hora-aula de 
Complementação de Carga Horária - CCH, na forma do contido 
nos artigos 29 a 31 desta Portaria.

§ 4º - Em função da Matriz Curricular, será possibilitada 
a escolha/atribuição de 01 ou 02 horas-aula a título de JEX, 
visando a composição da Jornada de Trabalho/ Opção.

§ 5º - Excepcionalmente, e no interesse do Ensino, ocorrerá 
o ingresso na JEIF em casos de ausências consecutivas do re-
gente decorrente de processo de faltas.

Art. 4º - Ocorrendo alteração da escolha/ atribuição nos 
termos do inciso I do artigo 9º desta Portaria, será propiciado 
em caráter excepcional, a oportunidade de desligamento ou 
retorno à Jornada Especial Integral de Formação dos envolvidos 
e participantes da Fase subsequente do Processo.

Art. 5º - Os Professores optantes pela JEIF que não compu-
serem sua Jornada de Opção, na forma do disposto no artigo 
3º desta Portaria, permanecerão em JBD, ao aguardo de novas 
possibilidades de escolha no decorrer do ano letivo.

Art. 6º - Os professores em JB ou JBD, com horas-aula atri-
buídas em número inferior ao legalmente estabelecido, deverão 
cumprir com atividades de Complementação de Jornada – CJ, 
as horas-aula necessárias para a complementação de sua Jor-
nada de Trabalho, na conformidade do disposto nos artigos 29 
a 31 desta Portaria, ficando ao aguardo de novas possibilidades 
de escolha/atribuição no decorrer do ano letivo.

Art. 7º - A escolha/atribuição de classes/aulas a título de 
JEX fica condicionada:

I - à prévia escolha de classe/aulas em quantidade sufi-
ciente para composição da JBD ou JEIF, exceto para atuar nos 
Programas “Mais Educação São Paulo” e “São Paulo Integral” 
e como regente das aulas remanescentes do ingresso do pro-
fessor em JB;

II - aos limites estabelecidos no inciso IV do art. 15 da Lei 
14.660/07;

III - ao efetivo e imediato exercício da regência, exceto na 
hipótese do disposto no § 4º do artigo 3º desta Portaria.

§ 1º - Nas EMEBSs a escolha/atribuição de classes/ aulas a 
título de JEX produzirá efeitos a partir do início do ano letivo, 
aos profissionais que à época estiverem em efetivo exercício 
de regência.

§ 2º - Fica vedada a escolha/atribuição a título de JEX aos 
professores que optaram pela permanência na JB.

ETAPAS DE ESCOLHA/ATRIBUIÇÃO
Art. 8º – As Etapas do Processo Inicial de Escolha/ Atri-

buição, aos professores da Rede Municipal de Ensino - RME, 
ocorrerão conforme as sequências estabelecidas nos Anexos I 
a V, partes integrantes desta Portaria, que assim se destinam:

I – Anexos I e IV: aos professores lotados e designados nas 
CEMEIs, EMEIs, EMEFs, e EMEFMs;

II – Anexos II e IV: aos professores lotados, designados e 
em exercício nas EMEBSs;

III – Anexo III: aos professores que participarão da escolha/
atribuição nas DREs.

IV – Anexo IV e V: aos professores lotados em UEs partici-
pantes do Programa “São Paulo Integral”.

Art. 9º – O Processo Inicial de Escolha/ Atribuição, será 
realizado de acordo com o cronograma estabelecido em Co-
municado específico a ser publicado pela SME no Diário Oficial 
Cidade de São Paulo - DOC, envolvendo:

I – em dezembro:
a) nos CEMEIs, EMEIs, EMEFs e EMEFMs: Professores de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Ensino Funda-
mental II e Médio, lotados na UE, na ordem, e de acordo com o 
estabelecido nas 1ª Fases da 1ª e 2ª Etapas do Anexo I e Etapas 
do Anexo IV;

b) nas EMEBSs: Professores de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I e de Ensino Fundamental II e Médio, lotados 
e em exercício nas EMEBS de acordo com o estabelecido nos 
Anexos II e IV.

c) nas EMEFs e EMEFMs participantes do Programa “São 
Paulo Integral”, de acordo com o estabelecido no Anexo IV e as 
1ª Fases das 1ª e 2ª Etapas, 3ª, 4ª e 5ª Etapas do Anexo V.

II – em fevereiro:
a) nos CEMEIs, EMEIs, EMEFs e EMEFMs: Professores de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Ensino Funda-
mental II e Médio, para as 2ª Fases da 1ª e 2ª Etapas, 3ª e 4ª 
Etapas do Anexo I e Anexo IV para os designados em fevereiro 
para funções docentes;

b) nas EMEFs e EMEFMs participantes do Programa “São 
Paulo Integral”, 2ª e 3ª Fases das 1ª e 2ª Etapas do Anexo V 
e Etapas do Anexo IV para os designados em fevereiro para 
funções docentes;

c) nas DREs: Professores lotados nas Unidades Educacio-
nais que remanesceram sem atribuição e os interessados em 
compor, complementar a Jornada de Trabalho/Opção e a título 
de JEX e os professores Adjuntos, Estáveis, Não Estáveis e Con-
tratados, conforme Anexo III.

Art. 10 – Nas Unidades Educacionais - UEs que mantém 
a Educação Profissional Técnica de Nível Médio e Ensino Fun-
damental na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA 
Regular, as classes/ blocos/ aulas serão escolhidos/atribuídos na 
periodicidade semestral.

Parágrafo Único: Os procedimentos para a escolha/atri-
buição referidas no caput serão definidos em Portaria própria.

Art. 11 – Nas Etapas da DRE, para a composição/ comple-
mentação de jornada, a escolha/atribuição de aulas em mais de 
um turno e/ou UE, ocorrerá somente na inexistência de aulas 
em quantidade necessária em um único turno e/ou escola, e 
desde que, caracterizada a compatibilidade de turnos.

ESCOLHA/ ATRIBUIÇÃO DE CLASSES, AULAS, VAGA NO 
MÓDULO SEM REGÊNCIA

Art. 12 - Serão objeto de escolha/atribuição durante o 
Processo Inicial, as classes/ blocos/ aulas e as vagas no módulo 
sem regência, vagos e os disponibilizados em razão de afasta-
mento do regente, por períodos que ultrapassem 15 (quinze) 
dias a contar do início do ano letivo.

§ 1º - Os professores escolherão/ terão atribuídas regências 
de classes/ blocos/ aulas ou vagas no módulo sem regência de 
sua área de docência e titularidade.

§ 2º - As classes/ aulas disponibilizadas nos termos do 
caput serão atribuídas na sequência aos demais envolvidos no 
Processo.

§ 3º - A escolha/atribuição de vaga no módulo sem regên-
cia somente será efetivada na inexistência de classes/ blocos/ 
aulas para regência.

Art.13 - Respeitada a classificação, os professores pode-
rão se abster da escolha da regência, exclusivamente, no 1º 
Momento da 1ª Fase das 1ª e 2ª Etapas de escolha/atribuição 
constantes no Anexos I e V, conforme o caso.

Parágrafo Único – Na hipótese de remanescerem classes/
aulas, os professores que se abstiveram nos termos do caput 
participarão, obrigatoriamente, do momento seguinte de esco-
lha/atribuição.

Art.14 – Para atuar em área de docência/ componente 
curricular/ disciplina, diversos da sua titularidade/ nomeação, os 
docentes deverão apresentar habilitação especifica.

§ 1º - Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os 
professores lotados nas EMEBSs que optarem por participar 
da 4ª Etapa e do 3º Momento da Fase Única da 5ª Etapa do 
Anexo II.

tando presente, recusar-se a escolher, a autoridade competente 
em cada Fase procederá à atribuição na ordem de classificação, 
dando-lhe ciência por meio do DOC.

Art. 19 – Fica vedada, aos PEIs e ADIs, a desistência da 
escolha/ atribuição efetivada nos termos desta Portaria.

Art. 20 – O professor ficará dispensado do cumprimento do 
horário de trabalho na Unidade de exercício quando o Processo 
Inicial de Escolha/ Atribuição ocorrer em horário coincidente ao 
de seu trabalho, devendo apresentar comprovante de presença 
emitido pela autoridade responsável.

Art. 21 – O professor efetivo que vier a ser removido por 
permuta, nos meses de janeiro ou julho de 2.016, observada 
a pertinente legislação em vigor, será classificado para fins de 
escolha/atribuição, tanto no processo inicial quanto no do de-
correr do ano, de acordo com o contido na alínea “b” do inciso 
I do art. 5º da Portaria SME nº 6.257/13.

Art. 22– O Diretor do CEI e CEMEI deverá dar ciência 
expressa desta Portaria a todos os profissionais envolvidos no 
Processo.

Art. 23 – Compete ao Supervisor Escolar orientar e acom-
panhar a execução do Processo, assegurando o fiel cumprimen-
to dos dispositivos estabelecidos nesta Portaria mediante visto 
dos registros efetuados pelas Unidades Educacionais.

Art. 24 – Os casos excepcionais ou omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor Regional de Educação, ouvida, se necessário, 
a SME.

Art. 25 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário e, em especial 
a Portaria SME nº 6.652 de 05 de dezembro de 2014.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.14 – As atividades a serem desenvolvidas pelos ADIs, 

no cumprimento de sua Jornada de Trabalho, deverão estar 
em conformidade com o disposto no artigo 25 do Decreto nº 
54.453/13, numa perspectiva de trabalho integrado e cooperati-
vo com os demais profissionais do CEI e CEMEI.

Art. 15 - Todos os Profissionais portadores de Laudo Mé-
dico escolherão um turno para cumprimento da Jornada de 
Trabalho, enquanto na situação de readaptação / restrição / 
alteração de função, em data e horário estabelecidos, mediante 
classificação elaborada em escala própria, nos termos da Porta-
ria SME nº 6.257/13, na ordem:

a) PEIs efetivos
b) ADIs efetivos
c) PEIs admitidos estáveis
d) ADIs admitidos estáveis
e) PEIs admitidos não estáveis
f) ADIs admitidos não estáveis
Art. 16 – Caberá aos Diretores de Escola a criação e distri-

buição pelos dois turnos de funcionamento dos CEIs ou CEMEI, 
das vagas para os profissionais portadores de Laudo Médico 
de Readaptação/ Restrição/ Alteração de função, em caráter 
definitivo e temporário.

Art. 17 - Em qualquer Etapa do Processo, o profissional, 
poderá se fazer representar por instrumento público ou particu-
lar de procuração ou, ainda, por declaração de próprio punho, 
acompanhada por documento de identidade do representante 
e cópia reprográfica do documento de identidade do repre-
sentado.

Art. 18 – Com relação ao Profissional que se ausentar sem 
fazer uso da prerrogativa prevista no artigo anterior ou que, es-

ANEXO I DA PORTARIA SME Nº 7.492/15 

1ª Etapa – Escolha/ Atribuição de agrupamentos e de vaga no módulo sem regência, vagos ou disponíveis, 
de Educação Infantil, envolvendo os Professores de Educação Infantil – PEIs, nos Centros de Educação 
Infantil e Centro Municipal de Educação Infantil de lotação. 

Fase Única 
Momento Finalidade de Escolha PEIs envolvidos por ordem de 

classificação
1º - agrupamentos. - todos os lotados. 
2º - vagas no módulo sem regência. - todos que remanesceram sem 

atribuição.
2ª Etapa – Escolha/ Atribuição de turnos de trabalho para desempenho das funções próprias do cargo, 
envolvendo os Auxiliares de Desenvolvimento Infantil – ADIs, nos CEIs de lotação. 

Fase Única 
Momento Finalidade de Escolha ADIs envolvidos por ordem de 

classificação
Único - turno de trabalho. - todos os lotados 
3ª Etapa – Escolha/ Atribuição de turnos para o cumprimento da Jornada de Trabalho aos portadores de 
Laudo Médico de readaptação/ restrição de função em caráter definitivo ou temporário. 

Fase Única 
Momento Finalidade de Escolha Profissionais envolvidos por 

ordem de classificação 
Único  - turno de trabalho. Na sequência: 

- PEIs efetivos 
- ADIs efetivos 
- PEIs admitidos estáveis 
- ADIs admitidos estáveis 
- PEIs admitidos não estáveis 
- ADIs admitidos não estáveis  

ANEXO II DA PORTARIA SME Nº 7.492/15 

1ª Etapa – Escolha/ Atribuição de agrupamentos e de vaga no módulo sem regência, de Educação Infantil, 
vagos ou disponíveis, envolvendo os Professores de Educação Infantil – PEIs, nas Diretorias Regionais de 
Educação.

1ª Fase 
Momento Finalidade de Escolha PEIs envolvidos por ordem de 

classificação
1º - agrupamentos. - efetivos que remanesceram sem 

atribuição na UE de lotação. 2º - vaga no módulo sem regência  
2ª Fase 

Momento Finalidade de Escolha PEIs envolvidos por ordem de 
classificação

1º - agrupamentos. Na sequência: 
- PEIs admitidos estáveis  
- PEIs admitidos não estáveis 
- PEIs contratados 

2º - vaga no módulo sem regência  

2ª Etapa – Escolha/ Atribuição de turnos de trabalho para desempenho das funções próprias do cargo, 
envolvendo os Auxiliares de Desenvolvimento Infantil – ADIs, nas Diretorias Regional de Educação. 

Fase Única 
Momento Finalidade de Escolha ADIs envolvidos por ordem de 

classificação
Único - turno de trabalho - ADIs admitidos estáveis 

- ADIs admitidos não estáveis 

 PORTARIA Nº 7.493 DE 07 DE DEZEMBRO DE 
2.015

Dispõe sobre o Processo Inicial de Escolha/Atribuição 
de turnos e de classes/blocos/ aulas aos Professores da 
Rede Municipal de Ensino que atuam nas Escolas Munici-
pais e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e,

CONSIDERANDO: 
- As disposições contidas nas Leis Municipais 11.229/92, 

11.434/93, 12.396/97, 13.168/01, 13.255/01, 13.574/03 e 
14.660/07 e alterações;

- o disposto nas Portarias SME, conforme seguem:
nº 4.194/08 e nº 4.645/09 – Módulo de professor nas 

Escolas Municipais;
nº 4.234/08 - Opção de Jornadas Docentes;
nº 2.193/10 e 4.580/10 – Escolha/Atribuição de professores 

habilitados em concursos de ingresso;
nº 6.258/13 - Pontuação dos Professores para escolha/

atribuição;
nº 5.930/13 - Programa “Mais Educação São Paulo”;
nº 6.898/15 - Organização Escolar;
nº 6.476/15 – Estabelece critérios para escolha/Atribuição 

no decorrer do ano letivo;
nº 7.464/15 – Institui o Programa “São Paulo Integral”.
- O estabelecido no Projeto Político-Pedagógico das Unida-

des Educacionais;
- O dever e o compromisso da Administração Municipal em 

assegurar o total provimento da regência de classes/blocos de 
aulas na Rede Municipal de Ensino inclusive pela otimização de 
recursos humanos docentes;

- A necessidade de se estabelecer critérios que normatizem 
a escolha/atribuição de turnos e de classes/blocos de aulas aos 
Professores da Rede Municipal de Ensino.

RESOLVE: 
Art. 1º - O Processo Inicial de Escolha/Atribuição de turnos 

e de classes/ blocos/ aulas para o ano letivo, aos Professores 
da Rede Municipal de Ensino, que atuam nas CEMEIs, EMEIs, 
EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, respeitada a classificação obtida 
por Portaria própria, ocorrerá de acordo com as diretrizes con-
tidas nesta Portaria.

JORNADAS DE TRABALHO
Art. 2º - Os professores terão regência escolhida/ atribuída 

para composição de sua Jornada de Trabalho/Opção, na seguin-
te conformidade:

I- Jornada Básica do Professor - JB, para profissionais 
que optaram pela manutenção da jornada instituída pela 
Lei 11.434/93, correspondendo a 18 (dezoito) horas-aula de 
regência;

II- Jornada Básica do Docente - JBD, correspondendo a 25 
(vinte e cinco) horas-aula de regência;

III- Jornada Especial Integral de Formação- JEIF, na forma 
do contido no artigo 3º desta Portaria;

IV- Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX, na 
forma do contido no artigo 7º desta Portaria.

Art. 3º – O ingresso em JEIF está condicionado, obrigatoria-
mente, à escolha/atribuição de 25 (vinte e cinco) horas-aula de 
regência para períodos iguais ou superiores a 15 (quinze) dias, 
previamente definidos, devendo ser observado com relação à 
opção do professor, o disposto no artigo 24 da Lei nº 14.660/07 
e na Portaria SME nº 4.234/08.

§ 1º - Na inexistência de classes da própria área de docên-
cia, os Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I poderão compor/ complementar a Jornada de Trabalho/Opção, 
na seguinte conformidade:

a) aulas remanescentes da Jornada Básica dos Professores 
de Educação Infantil e Ensino Fundamental I que optaram em 
permanecer nessa jornada;

b) tempos destinados à orientação de projetos dos 4º, 5º e 
6º anos do Ensino Fundamental;

c) aulas dos “Territórios do Saber” do Programa “São Paulo 
Integral”;

d) aulas de LIBRAS, para os docentes lotados e/ou em exer-
cício nas EMEBSs, aos que detiverem habilitação nos termos do 
art. 8º da Portaria SME nº 5.707/11.

§ 2º - Na inexistência de aulas do próprio componente 
curricular/ disciplina, os Professores de Ensino Fundamental II e 
Médio poderão compor/ complementar a Jornada de Trabalho/
Opção na seguinte conformidade:

a) aulas de componente curricular/ disciplina diverso ao de 
sua titularidade, aos que detiverem habilitação;

b) tempos destinados à orientação de projetos dos 4º e 5º 
anos do Ensino Fundamental;
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